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RESUMO: O presente trabalho tem como objetivo lançar um olhar crítico sobre 
a evolução do número de cooperativas em Portugal durante os períodos-chave 
da Economia Portuguesa no século XX e XXI. Para isto, foi feita uma breve 
introdução à economia social e ao setor cooperativo. Em seguida são 
apresentados os períodos-chave, subsequentemente descritos e analisados 
individualmente quanto ao número de cooperativas existentes. Relativamente 
ao período de 2007 a 2010, é feita uma análise mais detalhada, não apenas 
quanto ao número de cooperativas, mas também quanto à área de atuação das 
mesmas. Conclui-se assim que um crescimento no produto nacional 
corresponde a um crescimento no número de cooperativas e vice-versa. 
 
Palavras-Chave: Terceiro sector. Cooperativismo. Cooperativas. Evolução 
Histórica. 
 
ABSTRACT: The objective of this paper is to analyze the evolution of the 
number of cooperatives in Portugal during the key periods of the Portuguese 
Economy in the 20th and 21st centuries. For this, a brief introduction was made 
to the social economy and to the cooperative sector. The following are the key 
periods, subsequently described and analyzed individually for the number of 
existing cooperatives. Regarding the period 2007 to 2010, a more detailed 
analysis is made, not only regarding the number of cooperatives, but also the 
area of operation of the cooperatives. It follows that a growth in the national 
product corresponds to an increase in the number of cooperatives and vice 
versa. 
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1. Introdução 

Apesar do presente trabalho incidir sobre uma pequena fração do setor 

da Economia social, revela-se importante analisá-la através de um prisma 

geral, de forma a enquadrar a temática das cooperativas dentro de um universo 

de outras instituições. Posto isto, coloca-se a seguinte questão: O que é a 

Economia social? 

Existem dezenas de aceções diferentes, contudo, foi apenas na década 

de 1970 que se começaram a ver indícios de uma normalização desta 

definição. 

José Luis Monzón Campos, cultor dos campos em questão, refere ter 

sido em França, na década de 1970 que se começou a identificar a Economia 

social nos seus moldes mais recentes. Isto quando as cooperativas, 

mutualidades e associações criaram o “Comité National de Liaison des 

Activités Coopératives, Mutuelles et Associatives” (CNLAMCA). 

José Campos chama a atenção para a particularidade de no décimo 

aniversário do CNLAMCA, este Comité ter publicado um documento que define 

Economia social como um conjunto de entidades não pertencentes ao setor 

público que, com funcionamento e gestão democráticos e igualdade de direitos 

e deveres dos seus sócios, praticam um regime especial de propriedade e 

distribuição dos ganhos, empregando os excedentes do exercício para o 

crescimento da entidade e a melhoria dos serviços para com os sócios e a 

sociedade. Assim, vemos que é em França e nos finais da década de 1970, 

inícios da década de 80 que se começa a criar uma definição mais concreta 

daquilo que significa pertencer à Economia social. 

A sua mais recente delimitação conceptual, tema também abordado pelo 

mesmo autor, foi colocada pela carta de princípios da Economia social 

promovida pela Conferência Europeia Permanente de Cooperativas, 

Mutualidades, Associações e Fundações (CEP-CMAF). São sublinhadas as 

seguintes características: 

 

• Primazia da pessoa e do objeto social sobre o capital; 
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• Adesão voluntária e aberta; 

• Controle democrático por parte dos seus membros (exceto para 

fundações que não têm sócios); 

• Convergência dos interesses dos membros usuários e do interesse 

geral; 

• Defesa e aplicação dos princípios de solidariedade e responsabilidade; 

• Autonomia de gestão e independência em relação aos poderes públicos; 

• Destino da maioria dos excedentes para a consecução de objetivos a 

favor do desenvolvimento sustentável, do interesse dos serviços dos 

membros e do interesse geral; 

 

De notar que a França também foi o primeiro país onde a Economia 

social foi reconhecida política e juridicamente aquando a criação da Délégation 

interministérielle à l’Économie Sociale (DIES), isto em dezembro de 1981. Mais 

recentemente, em 2006, o Parlamento Europeu convidou a comissão a 

reconhecer o pilar da Economia social e a dedicar uma comunicação ao 

mesmo. 

Mas, para o observador comum, quais são as características 

percetíveis da Economia social? 

Tentando esclarecer esta questão e fazendo jus à vasta literatura sobre 

o assunto, é possível referir que o setor da economia social é um setor 

composto por diversos tipos de organizações. Estas organizações são 

estruturas que usam capitais mas não se colocam ao serviço destes 

estruturalmente. Pode-se pensar em Economia social como sendo um conjunto 

de organizações que nem são públicas, nem privadas, com fins lucrativos, 

criadas com base em três eixos estruturantes: a cooperação, a reciprocidade e 

a solidariedade. Outros elementos base considerados na literatura são a força 

e pluralidade, a subalternidade, resistência, alternatividade, a convergência 

com outros fenómenos sociais e uma profunda proximidade. 
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Quanto às sinergias beneficiadas pela Economia social, estas passam 

pelo reformismo, democracia, solidariedade ambiental, educação, cultura, 

desenvolvimento local, trabalho e por último, mas não menos importante, a 

utilidade social. 

Também é considerado na literatura que este setor é proprietário de dois 

relevos distintos. Por um lado, consegue responder de imediato ao que é 

superficial, embora urgente. Por outro, este não se pode esquecer das 

estagnações profundas que levam ao aumento das discrepâncias na 

sociedade.  

Na sua obra, Rui Namorado considera a seguinte metáfora: “A economia 

social como galáxia constituída por diversas constelações, uma totalidade 

animada por uma lógica própria. Uma conjugação global de dinâmicas que 

refletem dinâmicas parcelares”. O autor legitima que este setor parece ser 

propulsionado por certos idealismos de complexidade, consciência de 

pertença, intercooperação, integração com respeito pela identidade histórica, 

integração com respeito pela autonomia e tensão entre pulsões contraditórias, 

convertida em energia propulsora, ao invés de a fragmentar. 

As suas constelações, como Rui Namorado define, são as Cooperativas, 

Associações mutualistas, Misericórdias, Fundações, Instituições Particulares de 

Solidariedade Social (IPSS), Associações com Protagonismo Socioeconómico, 

Entidades Gestoras de Baldios e Coletivos de Trabalhadores das Empresas em 

Autogestão. O autor admite que é necessário atribuir um horizonte à Economia 

social e, deste modo, atribuir-lhe ambição para o futuro. 

Há quem aponte a Economia social como complemento ao sistema 

capitalista. Outros apontam-na como sendo uma alternativa. Relativamente à 

segunda, aclamada por uns e criticada por outros, é defendido nas obras de 

Rui Namorado que a Economia social está a caminho de se definir como um 

conjunto de todas as alternativas individuais que resistiram ao capitalismo.  

O presente trabalho incide sobre uma parcela da Economia social, 

assim, passamos a explicitar o cooperativismo. 
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1.1. Cooperativismo 
 

Destacando, agora, o tema principal deste estudo e tendo como 

propósito difundir algum conhecimento sobre o cooperativismo, começa-se por 

definir o fenómeno cooperativo como uma “complicação” diversificada 

composta por diversos ramos. Esta rede é senhora absoluta de uma identidade 

própria e práticas sociais reunidas no princípio da cooperação. Como é 

defendido na literatura, inserido no movimento operário, o cooperativismo tem 

desde sempre uma atuação empresarial.  

Definidas de um modo simplista e com base na literatura, as 

cooperativas são organizações cujo princípio básico é a cooperação. 

Proprietárias de uma estrutura democrática aberta, são organizações sem fins 

lucrativos, autónomas e independentes com capital e composição variável, são, 

na maioria das vezes, focadas em fins económicos, sociais e culturais. 

No seio da União Europeia, estão submetidas a vários ordenamentos 

jurídicos. Estes podem ser mais ou menos rígidos consoante a localização 

geográfica e o panorama político. Acredita-se que na sua maioria, as 

cooperativas da União Europeia têm um núcleo identitário semelhante e que, 

de certo modo, está alicerçado no passado do cooperativismo.  

Ao compararmos as organizações que compõem a Economia social, 

apercebemo-nos que as cooperativas são o primeiro grande agente deste 

setor. Podemos referir que estas são organizadas formalmente e têm 

autonomia de decisão. Para além de satisfazerem as necessidades dos seus 

membros, são capazes de atuar no mercado concorrencial, onde obtém a 

fração principal dos seus rendimentos. Para completar a caraterização das 

cooperativas, resta indicar que os seus benefícios não são distribuídos em 

proporção ao capital social detido pelos sócios, o que é o procedimento comum 

noutros tipos de organizações. 

De uma forma mais formal e de acordo com a declaração sobre a 

Entidade Cooperativa da Aliança Cooperativa Internacional 1995, uma 

cooperativa é uma associação autónoma de pessoas que se unem, 
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voluntariamente, para satisfazer aspirações e necessidades económicas, 

sociais e culturais comuns, através de uma empresa de propriedade comum e 

democraticamente gerida. É também referido, nesta declaração, que as 

cooperativas baseiam-se em valores de ajuda e responsabilidade próprias, 

democracia, igualdade, equidade e solidariedade. Na tradição dos seus 

fundadores, os membros das cooperativas acreditam nos valores éticos da 

honestidade, transparência, responsabilidade social e preocupação com os 

outros. 

Assim, e em suma do referido anteriormente e da pesquisa literária, o 

setor cooperativo é baseado em princípios que servem como linhas 

orientadoras e permitem às cooperativas ter a sua atividade. Estes princípios 

são: adesão voluntária e livre, gestão democrática pelos membros, participação 

económica pelos membros, autonomia e independência, educação, formação e 

informação, intercooperação e interesse pela comunidade. 

Ao longo do Século XX e no início do seculo XXI, Portugal passou por 

vários períodos de mudança e recessão. Na tabela abaixo, podemos 

acompanhar a evolução do número de cooperativas no nosso país durante 

esse período. Esta evolução será aprofundada com maior detalhe ao longo do 

desenrolar do presente trabalho. Apenas de referir que olhando brevemente 

para a tabela, podemos verificar que, dos registos obtidos, 1985 foi o ano em 

que houve o maior número de cooperativas em Portugal, 3917, e que em 2010 

existiam 3109 cooperativas. 

Durante o presente trabalho vão ser analisados períodos específicos, 

atribuindo uma ênfase especial à Grande Depressão, às Crises Petrolíferas dos 

anos 70, à Revolução de 1974, à Crise Europeia de 1992 e, como era 

expectável, vai ser discutida a crise mundial atual que teve origem como crise 

do Subprime em finais de 2007 inícios de 2008. 
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Tabela 1: Evolução do nº de Cooperativas em Portugal (1900-2010) dados CASES.  

Ano Nº de 
Cooperativas  

Δ em % 

1900(a) 17 N/A 

1910(b) 62 264.71 

1926(c) 400 545.16 

1974(d) 950 137.50 

1976(e) 2726 186.95 

1978 3078 12.91 

1979 3430 11.44 

1980 3412 -0.52 

1981 3574 4.75 

1982 3674 2.80 

1983 3717 1.17 

1984 3795 2.10 

1985 3917 3.21 

1986(f) 2867 -26.81 

1987 3209 11.93 

1988 3381 5.36 

1989 3475 2.78 

1990 3412 -1.81 

1991 3249 -4.78 

1992 3102 -4.52 

1993 3065 -1.19 

1994 3024 -1.34 

1995 2949 -2.48 

1996 2965 0.54 

1997 2820 -4.89 

1998 2878 2.06 

1999 2949 2.47 

2000 3036 2.95 

2001 3077 1.35 

2002 3121 1.43 

2003 3020 -3.24 

2004 3144 4.11 

2005 3184 1.27 

2006 3260 2.39 

2007 3297 1.13 

2008 3288 -0.27 

2009 3128 -4.87 

2010(g) 3109 -0.61 

 

(a) Namorado, Rui (2013) O Essencial sobre Cooperativas, INCM para 1900 a 1974. 
(b) Namorado, Rui (2013) O Essencial sobre Cooperativas, INCM para 1900 a 1974. 
(c) Namorado, Rui (2013) O Essencial sobre Cooperativas, INCM para 1900 a 1974. 
(d) Namorado, Rui (2013) O Essencial sobre Cooperativas, INCM para 1900 a 1974. 
(e) INSCOOP, Introdução ao Cooperativismo, 4ª Edição. 
(f) Em 1986 regista-se uma atualização de acordo com o Inquérito Nacional ao Setor 

cooperativo - INSCOOP. 
(g) CASES - INE, Conta Satélite da Economia social para 2010, abril de 2013 (Portal do INE). 
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2. Análise temporal 

 

2.1. O período da Grande Depressão 

 

A Grande Depressão tratou-se de uma crise económica com início 

em 1929 e que persistiu ao longo da década de 1930, terminando apenas com 

a Segunda Guerra Mundial. É um facto que este período contraproducente 

começou por volta de 4 de setembro de 1929, nos EUA, com a queda dos 

preços das ações, sendo que a 24 de outubro toda a totalidade do mercado de 

ações começou a ceder.  

Analisando o período a partir de 1924. Narra-se que nos últimos seis 

meses deste ano as cotações bolsistas começam a subir com alguma 

consistência, estas subidas são acompanhadas com uma enorme série de 

crises de câmbio no Reino Unido o que desmobiliza as reservas de ouro para 

os EUA em 1925. Em 1928 começa-se a dar o que muitos autores se referem 

como a “fase da fantasia”, nesta fase as cotações valorizam substancialmente.  

Durante este período, Herbert Hoover é eleito presidente dos EUA. É de 

notar que, simultaneamente, as taxas de juro dos créditos tendem a aumentar 

atingindo máximos históricos de 20%. É nesta altura que a preocupação 

começa a aparecer, em conjunto com uma massificação dos prodigiosos. O 

desejo de compra de ações era cada vez maior e surgem os “génios 

financeiros” que se tornavam opulentos da noite para o dia. Durante este 

período até os menos favorecidos conseguiam enriquecer participando em 

trusts de investimento1.  

A economia Americana ressentiu-se e, a partir de julho de 1929, houve 

uma grande diminuição do rendimento, acompanhada por uma diminuição dos 

preços das matérias-primas e diminuição das receitas e lucros. Perdeu-se 

competitividade internacional o que levou a uma diminuição das trocas 

                                                           
1 Erwin Fisher faz uma declaração que de certo modo dá ainda mais confiança aos 

investidores. Este afirma que “As cotações atingem aquilo que parece ser um nível 
permanentemente elevado”. 
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internacionais. Concomitantemente, a economia europeia restabeleceu-se e 

começou a importar menos. Isto levou a uma oferta superior à procura. Vários 

economistas já referiam o final do Boom de expansão. Com este panorama de 

descidas económicas apenas faltava puxar o gatilho. Gatilho que seria o 

“Colapso do mercado das ações NYSE” a 24 outubro de 1929. A chamada 

“Black Thursday”. A partir deste período, as taxas de desemprego subiram e 

houve quedas drásticas na produção industrial acompanhadas de várias 

quedas nos preços das ações e em praticamente todos os índices de atividade 

económica2 não só nos EUA mas em vários países do mundo. 

Escusado será referir que as taxas de criminalidade também 

dispararam. Ainda, a utilização do crédito deixou de existir. A vida tornou-se 

mais pacata e “Indoors”, e existiam famílias que apenas conseguiam sobreviver 

devido ao acesso à ajuda alimentar. A pobreza instalou-se de tal modo que 

jornais eram utilizados como mantas. O género e a raça tornaram-se uma 

grande fonte de discriminação e as crianças não eram devidamente nutridas.  

A nível mundial, e analisando globalmente o impacto da grande 

depressão, é possível notar que muitos países foram atingidos. 

Alemanha, Holanda, Austrália, França, Itália, o Reino Unido e, especialmente, 

o Canadá, cujo era o país com maior taxa de crescimento para o período, 

sofreram bastante com o reflexo vindo dos EUA. Alguns países menos 

industrializados da época, como Argentina e o Brasil também sofreram o 

impacto da crise. Por exemplo o Brasil não conseguia exportar as suas 

reservas de café. No caso da União Soviética, curiosamente, não houve 

grandes variações, uma vez que tratando-se de uma economia socialista, 

estava económica e politicamente fechada para o mundo capitalista. É de notar 

                                                           
2 Em 1932 cerca de 40% dos bancos Americanos tinham falido, e na terça-feira da semana 

negra o mercado de ações desceu cerca de 12%. Neste dia o governo dos EUA perdeu 16 
biliões de dólares em números anglo-saxónicos. O desemprego nos EUA chegou ao máximo 
de 25,2% em 1933, e o PIB em 1933 era ¾ do PIB em 1929. Apenas em 1937 a produção 
voltou aos valores de 1929 para voltar novamente a cair até 1941. De notar ainda que o 
rendimento médio das famílias americanas baixou 40% entre 1929 e 1933, e que existiu a 
necessidade de realojar pessoas para bairros sociais denominados Hovervilles. 
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que apesar de tudo, o processo de industrialização nos países menos 

desenvolvidos foi acelerado pela Grande Depressão. 

Apesar desse aceleramento, o comércio internacional diminuiu 

drasticamente tal como os rendimentos pessoais, os lucros das empresas e as 

receitas dos estados. A crise afetou todo o tipo de países, desde os que 

exportavam matérias-primas, aos que exportavam produtos industrializados e, 

assim, cada país tentava auxiliar o seu comércio com medidas protecionistas, o 

que tinha um efeito cíclico. Os governos diminuíam os seus gastos levando a 

uma diminuição da procura dos consumidores, não existia fluxo de capitais e o 

próprio setor da construção estagnou em muitos países. Existiu um colapso 

das trocas internacionais em 1939. Em termos políticos, existiram crises 

políticas e quedas governamentais em vários pontos do globo. Nesta época, 

Adolf Hitler chega ao poder na Alemanha que sofria imenso da sua dívida 

devido à Primeira Guerra Mundial e o Japão invade a China para desenvolver a 

indústria e minas como tentativa de aliviar a pressão económica. Assim, nestes 

países, os governos adotaram políticas internacionais agressivas o que 

eventualmente levou à Segunda Guerra Mundial. 

Nos EUA com a eleição de Roosevelt é lançado o “New Deal”3. As 

políticas públicas tornam-se moda. Os países mais desenvolvidos adotam um 

aumento estrutural do poder de compra e o gosto por uma democracia mais 

social. Começa o planeamento das economias. A Grande Depressão acabou 

aquando a diminuição do desemprego devido à elevada produção de material 

bélico no início da 2ª Guerra Mundial. Só aí os níveis de desemprego voltaram 

ao normal (9%). De notar que no final da guerra, apenas 1% da força de 

trabalho americana estava desempregada. Isto deve-se ao aumento da 

produção, do dinheiro em circulação e, posteriormente, ao aumento dos postos 

                                                           
3 O “New Deal” foi um conjunto de programas e medidas implementadas nos EUA entre 1933 e 

1937 com o objetivo de reformar a economia norte-americana, e ajudar os mais prejudicados 
pela Grande Depressão. As medidas tomadas mais importantes foram: o investimento maciço 
em obras públicas, a destruição dos stocks maciços de produtos agrícolas, o controle sobre 
os preços e a produção e a diminuição dos horários de trabalho, implementação de salário 
mínimo, subsídio de desemprego e subsídio de velhice. 
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de trabalho. A Grande Depressão gerou grandes mudanças na política 

económica em vários dos países envolvidos e mudou as atitudes de diversas 

pessoas em relação ao comércio. Muitos passaram a favorecer maior controle 

da economia do país por parte do governo o que levou ao aparecimento de 

governos extremistas e autoritários como os de Getúlio Vargas no Brasil e de 

Salazar em Portugal. 

Neste mesmo período, Portugal permutava da Ditadura Militar que 

durava desde 28 de maio de 1926, para um novo regime, que também se viria 

a tornar ditatorial e que sobreviveria até à Revolução de 1974. 

O Ato colonial foi aprovado nos anos 30, tendo sido criado o partido 

único, a União Nacional, em 1930, sucedendo-se, em 1933, a promulgação da 

Constituição e do Estatuto do Trabalho Nacional que instituíram o Estado Novo. 

Oliveira Salazar definia os procedimentos básicos de atuação do Governo, no 

qual cumpria o papel de ministro das Finanças desde 1928, tendo-se tornado 

Presidente do Ministério em 1932. Relativamente ao campo económico, a 

preferência conservava-se indubitavelmente do lado das Finanças, 

subordinando-se a ele, a questão económica, afastada, então, para segundo 

plano. Esta questão manter-se-ia quase intocável até ao fim do salazarismo. 

Como referido acima, a crise financeira disparou em 1929 e o quadro de 

depressão económica alastrou-se à escala mundial. Nesta altura, porém, 

Portugal crescia, ainda que este crescimento estivesse associado a uma 

pequena, mas significativa, elite de profissionais (engenheiros e industriais). 

Assistia-se a uma promoção estruturada de industrialização, expressa em 

várias circunstâncias, nomeadamente por Salazar no I Congresso da Indústria 

Portuguesa, que caminhava rumo ao desenvolvimento económico do País e 

em que se destacava a iniciativa da Associação Industrial Portuguesa (AIP). 

Sendo a AIP o mais credenciado representante do setor industrial português, 

negava fortemente a máxima que tinha Portugal como um país fatalmente 

agrícola e defendia uma propaganda obstinada do trabalho industrial, 

afirmando a capacidade e vitalidade do setor industrial como motor do 
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desenvolvimento económico, optimistamente considerando as capacidades e 

recursos nacionais. 

A estas otimistas propensões nacionalistas que surgiram já no início dos 

anos 20, acrescentavam-se agora os efeitos da crise mundial de 1929. Apesar 

de bastante negativas, as repercussões da crise, em Portugal, não atingiram as 

proporções que se alcançaram noutros países. O comércio externo foi o setor 

mais afetado, conjuntamente com certos setores agrícolas. O facto de Portugal 

possuir um perfil do tecido produtivo nacional frágil, assim como uma fraca 

internacionalização da economia portuguesa associadamente aos efeitos da 

política financeira salazarista, evitaram que o País se tornasse um grande alvo 

financeiro e, deste modo, os efeitos foram menores do que na maioria dos 

países que haviam atingido, desde a I Guerra Mundial, um espaço económico e 

financeiro reestruturado 

Apesar de amenizada, a crise, em Portugal, fez-se sentir sobretudo na 

diminuição dos rendimentos e juros de capitais colocados no estrangeiro, no 

aumento do desemprego, na diminuição do valor dos produtos de exportação e 

na quebra das remessas dos emigrantes. Porém, é verdade que o País terá 

beneficiado de alguns efeitos da crise: a diminuição dos preços do comércio 

internacional teve um efeito positivo numa economia tradicional e 

significativamente importadora como a da época. A nova conjuntura 

internacional de contração dos mercados e de crescente protecionismo foi 

conducente a uma política de defesa da exploração dos recursos nacionais e 

de substituição de importações. Deste modo, relativamente a todos os que 

apoiavam um modelo de desenvolvimento económico apoiado em grande parte 

na indústria, a crise trouxe, de certo modo, efeitos favoráveis, pois reforçou os 

fundamentos das suas propostas, visto ter conduzido à diminuição do preço 

das matérias-primas, proporcionando, assim, um mercado internamente menos 

competitivo. 

Apesar de não ser possível obter dados para o período de crise 

propriamente dito é possível referir, com base na tabela 2, que em 1926 o 

número de cooperativas existentes em Portugal era de 400. Este número tinha 
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vindo a subir nas últimas décadas de 62 em 1910 e de 17 em 1900. Neste 

período o setor cooperativo estava numa fase de reconhecimento. O número 

de cooperativas em Portugal era ainda muito reduzido, mas, nota-se que o 

crescimento era acelerado e que as cooperativas começam a ficar na “moda”. 

Com as alterações económico-sociais que Portugal sofre neste período parece 

que o setor cooperativo começa a ganhar uma importância relativa superior à 

que até então lhe tinha sido facultada. De relembrar que a crise em Portugal 

não foi tão forte como em outros países e que, durante este período, Portugal 

crescia devido a industrialização. Portanto, podemos retirar que o crescimento 

no número de cooperativas pode não estar relacionado diretamente com um 

período de menor performance económica do país e que a relação pode até 

ser contrária, ou seja, este crescimento pode ocorrer em períodos de maior 

performance, como demonstram os dados. 

 
2.2. O período da década de 70 e após 
 

O ano de 1974 foi um ano de grande impacto para Portugal como país e 

sociedade. Como é sabido, foi neste ano que se deu a “Revolução dos 

Cravos”, símbolo do colapso do regime do Estado Novo pelo Movimento das 

Forças Armadas (MFA). Boaventura Sousa Santos apelida este período de 

“crise revolucionária”, analisando as consequências sobre o aparelho de 

Estado, afirmando que “O colapso do regime em 25 de abril de 1974 não 

implicou o colapso generalizado do Estado. A rutura deu-se ao nível das 

características fascistas do velho regime: o partido único, a polícia política, as 

milícias paramilitares, o tribunal plenário (para julgamento dos crimes políticos), 

os presos políticos, a repressão da liberdade de expressão e de associação.” 

(Santos, 1984). No período situado entre o dia 25 de abril de 1974 até a 

momento do golpe militar, a 25 de novembro de 1975, uma série de mudanças 

económicas, sociais, políticas e culturais de extrema importância ocorreram.  

Numa primeira fase, assistiu-se à queda do regime “fascista”, 

implementando-se a tão ansiada liberdade de associação política e sindical. A 
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insatisfação e revolta dos portugueses (militares e civis) face a uma censura 

nacional extremista e às contínuas guerras coloniais culminaram neste data, 

deste modo, é compreensível que esta liberdade tenha sido acompanhada por 

uma avalanche de reivindicações, desde a área do trabalho, à educação, 

saúde, habitação e cultura. Reivindicações censuradas durante 48 anos, 

transformando-se, por fim, num grande movimento social espontâneo. 

No período de 28 de setembro de 1974 até 11 de março de 1975, deu 

entrada o 3º governo provisório, uma vez que o anterior não conseguiu dar 

uma eficaz resposta às revindicações da altura e, com isto, foi-se reconduzindo 

o socialismo para a democracia. Entretanto, a 11 de março de 1975 ocorre um 

novo ensaio de golpe militar. Isto levou à formação do 4º governo provisório, e 

proporcionou o início da “transição para o socialismo”. Nem as eleições da 

Assembleia Constituinte, realizadas em 25 de abril de 1975 inverteram esta 

robustez estruturante. 

Durante estas duas primeiras fases anteriormente mencionadas, a 

intervenção por parte da sociedade não foi de um grau que suportasse a 

criação e desenvolvimento do setor cooperativo em Portugal. Criar 

cooperativas de produção, consumo, do âmbito cívico e culturais era 

considerado como oposição ao senso comum, isto devido ao fato que ações 

como estas eram consideradas manifestações ideológicas que moldavam e 

fracionavam a identidade coletiva revolucionária do operariado. Operariado 

cuja incumbência seria fabricar a sociedade socialista.  

A terceira fase foi o período de empreendimento na “transição para o 

socialismo”, iniciada com a tentativa de golpe militar a 11 de março de 1975, 

prolongou-se até o dia 25 novembro 1975. Nesta altura, o movimento social 

operário não mais tinha uma índole espontânea. Todo e qualquer aspeto 

reivindicativo que não preenchesse os objetivos da “transição para o 

socialismo” era completamente discriminado, levando a um conflito ideológico e 

político. As greves e as manifestações eram recorrentes, levando a que o 5º 

governo provisório, formado em agosto de 1975, fosse extinto em setembro. 

Desta forma, foi encerrada a primeira tentativa histórica de instaurar a 
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“transição para o socialismo” em Portugal, segundo os padrões do modelo 

soviético de 1917, através do golpe militar de 25 de novembro, liderado pelo 

Grupo do Nove do MFA. 

Nesta terceira fase do processo revolucionário, também apelidado de 

“transição para o socialismo”, o grande objetivo do governo e do MFA passava 

por garantir a nacionalização dos grandes setores da economia. Assim sendo, 

muitas pequenas e médias empresas entraram em falência, devido ao medo de 

expropriação pelo Estado ou à incapacidade de concorrer no mercado. 

Inúmeras multinacionais fugiram com os seus capitais para outros países. 

Investir na criação de novas empresas parecia um horizonte longínquo, uma 

vez que as dificuldades económico-financeiras conglomeradas com um enorme 

alvoroço político não propiciavam o investimento. O cooperativismo surge com 

grande importância devido ao período de crise económica e politica 

atravessada por Portugal. Para o 4º e 5º governos provisórios, as PME’s dos 

setores industrial e de comércio não tinham grande importância no que toca ao 

seu programa de mudança para o socialismo. No caso das Unidades Coletivas 

de Produção (UCP’s), estas eram uma espécie de cooperativas agrícolas, mas, 

é dito que não passavam de um esquema para o estabelecimento de um 

monopólio estatal da atividade económica no setor agrícola. Existiam vários 

problemas com as empresas da altura. Algumas eram abandonadas pelos 

donos e entravam em autogestão, outras entravam neste processo como 

resultado lógico das necessidades dos trabalhadores e ainda existiam os casos 

onde a autogestão servia como um processo de aquisição de independência 

social para os trabalhadores das próprias empresas. 

Contudo, Portugal não era o único a passar por um período de crise, 

toda a Europa sofrera uma redução do seu crescimento económico devido à 

inflação que se faziam sentir sobre os governos europeus no início dos anos 70 

e que culminaria com o termo de Bretton-Woods. Desta forma, o término deste 

acordo e o primeiro choque petrolífero foram os principais responsáveis pelo 

despoletar da crise. Posto isto, contrariamente à crise de 1929, a de 1970 

estava associada a uma subida dos preços, sem esquecer, também, os efeitos 
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acentuados nas taxas de desemprego. É do consenso geral que tanto a 

desvalorização do dólar americano, assim como as crises petrolíferas de 1973 

e 1979 que conduziram a um incremento no preço do petróleo e, 

consequentemente, dos bens de consumo. 

No entanto, e centrando-nos em Portugal, estes dois choques 

petrolíferos, agravaram o estado de desagregação macroeconómica, levando a 

contínuas quebras do produto e a uma recessão da integração económica. Em 

1976 é estabelecida uma Democracia Parlamentar de tipo ocidental que, por 

fim, viria refletir sobre as perturbações que o país atravessava. É, também, na 

década de setenta que a força de capital humano se começa a especializar. 

A partir de 1977, o escudo foi sujeito a um regime de crawling peg 

(desvalorização deslizante) até 1990, apenas interrompido, no início dos anos 

de 1980. Seguiu-se uma fixação de limites ao crédito e as taxas de juro 

aumentaram para valores não expectáveis nos anos anteriores. Estas medidas 

não resolveram a crise tal como se esperava, mas atenuaram-na um pouco, ao 

proporcionar um aumento das exportações. A situação foi regularizando até 

meados de 1979 onde se podia observar um reequilíbrio da balança de 

transações correntes com as receitas provenientes do turismo e como já foi 

referido anteriormente, das remessas dos imigrantes. Em 1979, a Aliança 

Democrática vence as eleições, Governo durante o qual se procedeu a uma 

revalorização do escudo, embora modesta, pois a taxa deslizante continuava. 

Mas, as lutas políticas da época e a tendência recessiva provocada pelo 

segundo choque petrolífero de 1979 impediram que tal política prosperasse.  

Em 1980, o escudo valia metade do valor de 1975. As altas taxas de 

inflação, por volta dos 24% ao ano, e as altas taxas de juro levaram à restrição 

de crédito, aumentando a taxa de desemprego que atingiria os 8%. 

Já a nível internacional é de transparentar a crise mexicana de 1982 a 

qual foi sentida com grande intensidade no mundo. Nesta altura era necessário 

arranjar uma solução. Uma solução que levasse à estabilização da Economia 

em Portugal. Assim, tornava-se necessário contrair um novo e grande 

empréstimo ao Fundo Monetário Internacional que já tinha entrado em Portugal 
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em 1977 para regularizar a situação. Este novo empréstimo coloca como 

condições as geralmente propostas por esse organismo: a redução da despesa 

pública e a diminuição da procura privada. Neste período as taxas de juro 

cresceram, houve uma diminuição do investimento. O escudo voltou a ganhar 

valor, e consequentemente Portugal perdeu competitividade a nível 

internacional. Apenas mais tarde, em 1986, a balança de pagamentos e 

comercial se iriam reequilibrar devido à abertura da economia portuguesa ao 

exterior resultante da adesão de Portugal à CEE.  

O fim deste período de instabilidade chega por fim, mas não sem que 

Portugal tivesse sofrido alguns golpes: apresentava agora uma taxa de 

desemprego de 10% e um escudo a valer 0,1667 marcos alemães e 0,1429 

dólares americanos. A dívida pública atingiria também valores seis vezes 

superiores à de 1976.  

Abordando, de forma geral, o setor cooperativo, este período é marcado 

pela explosão no número de cooperativas a nível nacional. De 1974 para 1976 

o número de cooperativas cresce cerca de 187%. Neste ano são contabilizadas 

cerca de 2726 cooperativas em Portugal. Este crescimento mantem-se 

relativamente estável até 1985, apenas com a exceção do ano de 1980 onde 

existe uma ligeira redução. No ano de 85 existem em Portugal o que foi até 

hoje o número máximo registado de cooperativas, 3917. O setor cooperativo 

parecia estar estabilizado. Mas de 1985 para 86 existe uma diminuição de 

cerca de 27% no número de cooperativas. Resultado da abertura da Economia 

Portuguesa ao exterior e da adesão à CEE? Potencialmente, pois, essa 

entrada, ajudou à vinda de uma estabilidade normativa, com o auxílio dos 

mecanismos estruturais e institucionais presentes no conhecido modelo de 

sociedade capitalista democrático. 

Após este decréscimo o número de cooperativas recupera estabilizando até a 

década de 90 nas 3400 cooperativas aproximadamente. Neste período é 

possível constatar que as crises petrolíferas, as diversas revisões do FMI e 

todos os eventos socioeconómicos que se deram nas datas discutidas que 

afetaram o mundo e Portugal em específico, parecem não ter influenciado 
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negativamente o setor cooperativo. Muito pelo contrário, com a exceção dos 

anos de 1980, 1986 e 1990, a variação no número de cooperativas foi sempre 

positiva neste período, e digamos que esta variação pode ser explicada como 

um escape ao panorama geral da Economia e Sociedade Portuguesa da altura. 

Neste período Portugal tem variações muito acentuadas na taxa de 

crescimento do PIB, variações estas que parecem não coincidir com as 

variações no número de cooperativas. Portugal experiencia crescimento 

negativo em 1975 e 1984, anos em que o número de cooperativas em Portugal 

varia muito positivamente.4 

 

  

2.3. O período de 1992 e após – Crise de crescimento Europeia 
 

Este período de dificuldade tem uma génese diferente dos anteriores. 

Em 1992, o Sistema Monetário Europeu estava envolto por uma onda de 

otimismo que provinha do sucesso do sistema na absorção de choques. 

Tinham passado, sensivelmente, cinco anos desde o último realinhamento das 

taxas de câmbio das moedas. Todos os estados membro da comunidade 

europeia participavam, com exceção da Grécia e de Portugal, mas este último 

                                                           
4 Ver tabela com evolução do nº de cooperativas pág. 5. 

Figura 2: Crescimento do PIB português para o período de 1970 a 1990 em %. Dados do 
Banco Mundial. 
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estava prestes a entrar. Contudo, nesta altura, o colapso das trocas da União 

Soviética foi um forte golpe para algumas economias europeias. Ao mesmo 

tempo, a unificação económica e monetária da Alemanha, em 1990, originou 

défices orçamentais, importações de capital e um surto de despesa que 

colocou uma pressão ascendente nas taxas de juro em todo o continente. O 

dólar desvalorizou em relação a diversas moedas europeias, o que levou ao 

abalo da competitividade internacional da Europa. Assim, a Europa entrou 

numa das mais profundas recessões no período pós-guerra. O já existente 

debate público sobre a unificação monetária ainda se intensificou mais com a 

conclusão das negociações em Maastricht. Mesmo assim, os países que 

participavam no mecanismo europeu de taxas de câmbio (MTC ou ERM) 

conseguiram preservar as suas taxas de câmbio. Mas, esta resistência não iria 

ser duradoura. O ponto de viragem acontece a 2 de junho aquando o referendo 

do tratado de Maastricht. À medida que o tempo vai avançando algumas 

moedas Europeias começam a entrar em desvalorização, atingindo limites 

inferiores dentro das suas bandas. Portugal, acompanhado de países como a 

Espanha, Inglaterra e Itália, que são olhados como países cujo realinhamento 

tinha sido muito pequeno, têm enormes perdas nas suas reservas. A Itália e a 

Inglaterra saem do MTC e outros países como a França começam a ser 

afetados. Pressões sobre Portugal, Espanha e Irlanda levam a que os 

governos façam um controle apertado do capital. Ao longo deste período a 

instabilidade acresce devido a movimentos por parte de vários países 

Europeus. Espanha e Portugal foram obrigados a desvalorizar a sua moeda 

novamente. A crise estava instalada no continente Europeu. Existem três 

explicações para esta crise. A primeira é uma harmonização imprópria de 

políticas passadas, a segunda é a inadequada harmonização de políticas 

futuras e, por último, as pressões especulativas. Durante este período Portugal 

e Espanha foram os países do MTC que mais inflação experienciaram, o que 

seria de esperar pois tratavam-se de países em rápido crescimento que 

começaram a gerar produtos com maior valor acrescentado. 
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Depois do aumento muito significativo na década de 70 e da 

estabilização do número de cooperativas na casa das 3000 a 4000, durante 

este período o número de cooperativas em Portugal teve tendência a diminuir, 

chegando mesmo a descer da casa das 3000 em 1995. Em 1992, a diminuição 

no número de cooperativas é na ordem dos 4%. Esta diminuição parece refletir 

a falta de crescimento no país verificada nesse ano. A tabela 5 apresenta o 

crescimento do PIB português comparativamente a alguns países Europeus, os 

EUA e a média dos membros da OCDE. Verificamos que dos países 

estudados, Portugal é o que piores valores apresenta em 1993 e 1994 

apresentando também um crescimento diminuto em 1992, isto depois de ter 

crescido bastante nos anos imediatamente anteriores. De notar que em 1993 o 

crescimento é mesmo negativo. O que de certo modo parece ajudar a explicar 

a diminuição do número de cooperativas existentes naquele período.5 

 

Tabela 2: Crescimento do PIB 1990 a 1996 dados provenientes do Banco Mundial. 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

2.4. O período da crise do Subprime 
 

                                                           
5 Ver tabela com evolução do nº de cooperativas pág. 5. 

Crescimento do PIB (anual %) 

País 1991 1992 1993 1994 1995 1996 

Portugal 4,368 1,089 -2,043 0,965 4,283 3,689 

Membros 

OCDE 

1,171 2,010 1,355 3,131 2,531 2,929 

França 1,039 1,478 -0,667 2,247 2,047 1,068 

Espanha 2,546 0,929 -1,031 2,383 2,757 2,417 

Itália 1,538 0,834 -0,853 2,151 2,887 1,135 

EUA -

0,261 

3,405 2,873 4,115 2,549 3,786 

Inglaterra -

1,778 

0,858 3,091 4,577 3,179 3,114 
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A partir de 2008, as palavras “crise do Subprime” tornaram-se, 

provavelmente, na expressão mais utilizada nos jornais internacionais. Esta 

crise, como a maioria das crises anteriores e, mais especificamente, como a de 

1929, foi gerada por um excesso de exuberância. 

Antes de mais, é necessário explicar o conceito “crédito Subprime”. Este 

conceito refere-se ao crédito concedido a devedores com uma história de 

crédito deficitária ou com documentação inadequada. Obviamente que as taxas 

de juro aplicadas a este tipo de créditos são superiores devido ao elevado 

montante de risco associado. Na primeira década deste milénio, a cedência 

deste tipo de créditos disparou exponencialmente. A razão para este 

crescimento anormal é a seguinte: Após a bolha “dotcom6” e, numa tentativa de 

aliviar pressões, o FED reduziu as suas taxas de juro atingindo o valor de 1.5% 

em junho de 2003, valor mínimo desde 1958. Os créditos tornavam-se assim 

cada vez mais acessíveis e o dinheiro obtido através dos mesmos era aplicado 

no mercado imobiliário começando a refletir-se nos preços das habitações. Isto 

após se ter atingindo um mínimo histórico no início da década. Assim, o sonho 

do então governador do FED, Alan Greenspan, onde cada família americana 

deveria ser proprietária de uma habitação própria, tornava-se palpável. As 

taxas de juro atingiam valores mínimos e as pessoas não queriam desperdiçar 

a oportunidade de ganhar dinheiro com as subidas desenfreadas dos preços 

das habitações7. Os créditos eram distribuídos a uma velocidade vertiginosa. 

No final de 2006, o mercado imobiliário começou a dar sinais de 

fraqueza. A prática de renegociação do crédito à habitação para obter 

                                                           
6 A bolha dotcom ou da Internet foi uma bolha especulativa que se deu no final da década de 

90. Esta tinha base no elevado preço das ações das empresas TIC com base na internet. 
7 O raciocínio associado a este possível ganho com o valor das habitações pode ser descrito 

do seguinte modo, os devedores do crédito à habitação viam os preços das habitações subir, 
e após alguns anos o valor de mercado de uma casa “hipotecada” iria ultrapassar o valor 
inicial do empréstimo e o valor dos juros associados ao empréstimo. Após a valorização, a 
casa poderia ser vendida no mercado e o valor obtido geraria um ganho de capital para o 
comprador inicial. Se o devedor não quisesse vender a habitação poderia refinanciar o crédito 
existente e receber o capital em excesso da casa. Este capital refere-se à diferença entre o 
valor de mercado de uma casa e a dívida associada à mesma. Assim um novo empréstimo no 
montante do valor de mercado da casa, pagava o antigo, e ainda tinha um ganho de capital 
devido à subida do preço da sua habitação. Tornou-se simples ganhar bastante dinheiro 
mantendo, ou vendendo a casa. 



 
 
 
 
 

 
REPATS, Brasília, v. 4, n. 1, p.1-37, Jan-Jun, 2017 

ISSN: 2359-5299 

E-mail: repats.editorial@gmail.com 

 

 

REPATS - Revista de Estudos e Pesquisas Avançadas do 

Terceiro Setor 
 REPATS - Revista de Estudos e Pesquisas Avançadas 

do Terceiro Setor 
   

22 

vantagens deixou de ser possível. Deste modo, começaram a surgir falências, 

uma vez que os devedores não conseguiam pagar as suas dívidas às 

instituições de crédito. Estas falências tinham ainda um efeito cíclico, isto é, 

como as instituições ficavam com as habitações dos devedores que 

declaravam falência, começou a existir uma necessidade de venda destas 

habitações por parte das instituições de crédito em mercado aberto. Isto levou 

a um círculo vicioso devido à descida contínua dos preços das habitações. 

Nos EUA, a crise desenrolou-se com uma velocidade e intensidade 

apenas comparável à da Grande Depressão. O preço das habitações tem um 

papel bastante importante numa economia e os resultados são visíveis para 

todos. Quando os preços das habitações sobem, as pessoas sentem-se bem e 

o seu consumo aumenta fomentando o crescimento de uma economia. O 

inverso acontece quando os preços descem. É o chamado “efeito riqueza“ no 

jargão económico.  

Os responsáveis pouco fizeram para tentar conter a expansão e 

propagação inicial deste fenómeno. O FED tentou, frustradamente, cortar as 

taxas de juro várias vezes de forma a facilitar o financiamento das instituições 

de crédito e aliviar o stress da economia. Também tentou evitar uma situação 

de “credit crunch8” ao injetar liquidez na economia, mas estas tentativas não 

foram suficientes e, a crise, como é normal num mundo globalizado, alastrou-

se. Obviamente que a Europa sofreu e continua a sofrer bastante. Após estar 

intrínseca no setor imobiliário, a depressão alastrou-se ao setor financeiro 

levando instituições colossais denominadas anteriormente como “to big to fail” 

a falirem. Vejamos o caso do Lehman brothers e da seguradora AIG, 

consideradas por muitos como indestrutíveis, acabaram por cair devido à 

cobiça por investimentos de risco.  

Numa altura em que o ocidente vivia tempos de crise, a Este, uma 

superpotência asiática ascendia. A China começa a investir9 em vários países 

                                                           
8 Redução na disponibilidade de concessão de crédito. 
9 Compra participações públicas em países como Portugal e Espanha, e títulos de divida de 

quase todos os países, sendo mesmo o país que mais absorve divida norte-americana. 
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ocidentais. Nesta fase, os títulos de dívida atingiam taxas bastante elevadas e 

é negociado perdão de 50% da divida grega. As discrepâncias de riqueza no 

seio da EU aumentam e o futuro torna-se negro. 

Estando o panorama financeiro à beira do colapso global, o setor público 

teve de intervir com varias injeções de liquidez para evitar a falência de mais 

instituições e evitar, assim, que a economia real deixasse de ser fomentada. 

Apesar destes esforços, o abalo no setor financeiro continuou, e pior de que 

isso, o setor público começou a sentir uma enorme pressão, o que criou 

problemas políticos. No centro da União Europeia, os esforços feitos pelos 

estados para aliviar a pressão do setor financeiro deixaram cicatrizes o que 

leva ao aparecimento de défices nas balanças de vários estados membros.  

Por toda a Europa e, mais especificamente, em Portugal, a população 

começou a sofrer cortes nos seus rendimentos e aumentos nas taxas de 

imposto, na tentativa de estabilizar as suas finanças. Toda esta sequência de 

eventos levou a uma diminuição do consumo e consequentemente ao 

encerramento de empresas e à diminuição dos postos de trabalho. A crise 

económica estava instalada. Em toda a UE os estados foram obrigados a 

conceder mais apoios aos novos desempregados e a aumentar novamente as 

suas receitas através do incremento nas taxas de imposto.  

Durante todo este período o BCE falhou sucessivamente nas suas 

políticas. As tentativas de financiamento dos estados no mercado externo 

aumentaram, e com esse aumento sobem as taxas de juro dos títulos 

soberanos. Atingem-se por esta altura valores históricos de desemprego e de 

taxas de juro da divida publica. Irlanda, Portugal e Espanha seguidos da Itália 

são alguns dos países que mais sofrem com as ondas de choque provenientes 

dos países mais fortes. A recessão no consumo continua e os buracos 

orçamentais continuam a surgir. Tendo, como exemplo num passado recente, o 

caso BPN e Madeira no que toca a Portugal. Cada vez que se está mais perto 

do início de uma recuperação, surgem novas dificuldades que retardam a 

recuperação dos países “periféricos” da EU.  
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Apenas uma nota sobre as agências de rating. Estas tiveram um papel 

preponderante escolhendo alvos específicos, um de cada vez, cortando o 

rating das dívidas soberanas dos países, afundando assim cada vez mais 

qualquer possibilidade de recuperação. A Europa tenta sair da recessão, mas 

as opiniões dividem-se tornando impossível o trabalho conjunto. Portugal é 

afetado por escândalos político-económicos. O que coloca em dúvida a nossa 

credibilidade no seio da EU.  

Neste período o setor da Economia social e mais especificamente o 

setor cooperativo estão numa fase mais desenvolvida onde “lutam” pelos seus 

direitos. 

No ano de 2007, tabela apresentada abaixo, existiam 3297 cooperativas 

em Portugal sendo que o a região de Lisboa era a que mais volume de 

cooperativas tinha. No outro extremo tínhamos a região autónoma da Madeira 

apenas com 51 cooperativas. De destacar também que em termos de setor são 

as cooperativas agrícolas que ocupam a maior fatia no meio. Já o setor que 

menos cooperativas possui é o setor das Federações e Cofederações que 

contava apenas com 24 no ano referido. Ainda de referir que as cooperativas 

de habitação e de serviços atingiram números superiores à meia centena. 

 

Tabela 3 Dados cooperativas 2007 

  Agr Art Com Cons Créd Cul Ens Hab Pesc Prod Serv Sol Uni F&C Total 

Aveiro 36 1 2 11 12 16 5 11 2 3 24 13 2 0 138 

Beja 44 3 0 13 5 3 3 5 0 2 9 3 1 0 91 

Braga 22 0 1 9 6 21 11 12 0 2 54 18 0 0 156 

Bragança 35 1 2 2 5 1 1 2 0 0 5 1 1 0 56 

Castelo Branco 86 1 2 3 4 4 5 6 0 3 7 0 0 0 121 

Coimbra 36 3 4 3 7 15 5 13 3 5 23 4 2 0 123 

Évora 52 6 1 32 6 14 0 13 0 3 12 8 4 1 152 

Faro 57 0 2 4 4 8 3 47 5 3 38 7 4 0 182 

Guarda 40 0 0 5 3 6 1 4 0 0 5 1 2 0 67 
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Leiria 52 2 5 10 7 18 3 7 4 4 14 11 1 2 140 

Lisboa 51 4 25 35 11 83 59 254 1 24 194 53 23 16 833 

Portalegre 43 0 0 3 7 1 1 7 0 0 4 1 1 0 68 

Porto 31 6 9 16 7 52 30 90 3 14 61 32 17 4 372 

Santarém 115 2 1 10 10 15 1 12 1 7 18 8 1 0 201 

Setúbal 37 1 1 13 4 20 5 43 4 9 41 21 3 0 202 

Viana do Castelo 16 11 0 0 2 9 4 3 1 15 5 1 0 0 67 

Vila Real 29 3 0 1 5 10 2 13 0 0 6 3 3 0 75 

Viseu 65 11 0 4 9 7 4 3 0 1 9 3 2 1 119 

Região Autónoma 

dos Açores 

46 4 1 9 1 5 1 3 0 3 0 4 6 0 83 

Região Autónoma 

da Madeira 

12 1 4 6 0 3 0 21 1 1 2 0 0 0 51 

Total 905 60 60 189 115 311 144 569 25 99 531 192 73 24 329710 

 

No ano de 2008, tabela apresentada abaixo, o número de cooperativas 

em Portugal desceu ligeiramente, havendo agora 3288. Em termos de 

ordenação territorial os máximos e os mínimos mantiveram-se. O mesmo para 

os setores com mais cooperativas. De destacar apenas que agora é o setor 

das pescas que menos cooperativas, apresenta 24, passando assim para 

último lugar no que toca ao número de cooperativas.  

 

                                                           
10 Abreviaturas tabelas de dados. 

Agrícola Artesanato Comercialização Consumo Crédito Cultura Ensino 

Agr Art Com Cons Créd Cul Ens 

Habitação 
e 
construção 

Pescas Produção 
Operária 

Serviços Solidariedade 
social 

Uniões Federações e 
cofederações 

Hab Pesc Prod Serv Sol Uni F&C 
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Tabela 4 Dados cooperativas 2008 

  Agr Art Com Cons Créd Cul Ens Hab Pesc Prod Serv Sol Uni F&C Total 

Aveiro 35 1 2 10 12 15 5 9 2 3 24 13 2 0 133 

Beja 43 2 0 13 5 3 3 5 0 2 9 3 1 0 89 

Braga 23 0 1 8 6 21 11 12 0 2 52 21 0 1 158 

Bragança 37 1 2 2 4 1 1 2 0 0 5 1 1 0 57 

Castelo Branco 87 1 3 3 4 4 5 6 0 3 7 1 0 0 124 

Coimbra 37 3 4 2 7 15 5 13 3 5 24 4 2 0 124 

Évora 51 6 1 32 6 13 0 13 0 3 14 8 4 1 152 

Faro 56 0 2 4 4 8 3 47 5 2 39 7 4 0 181 

Guarda 40 0 0 5 1 6 1 3 0 0 5 1 2 0 64 

Leiria 51 2 5 10 8 19 2 7 3 4 15 11 1 2 140 

Lisboa 51 5 24 36 12 85 60 248 1 23 196 54 23 16 834 

Portalegre 41 0 0 3 5 1 1 7 0 0 5 1 1 0 65 

Porto 29 8 8 15 6 53 30 89 3 14 60 31 17 4 367 

Santarém 112 2 1 10 10 15 1 13 1 7 22 9 1 0 204 

Setúbal 37 1 1 12 4 21 5 42 4 9 39 24 3 0 202 

Viana do Castelo 16 10 0 0 2 9 4 4 1 15 5 1 0 0 67 

Vila Real 29 3 0 1 3 10 1 12 0 0 6 4 2 0 71 

Viseu 66 11 0 4 8 7 4 3 0 1 9 3 3 1 120 

Região 

Autónoma dos 

Açores 

47 4 1 9 1 5 1 3 0 3 0 4 6 0 84 

Região 

Autónoma da 

Madeira 

12 1 4 6 0 3 0 22 1 1 2 0 0 0 52 

Total 900 61 59 185 108 314 143 560 24 97 538 201 73 25 3288 

 

Em 2009, tabela apresentada abaixo o número de cooperativas em 

Portugal voltou a descer, agora para 3128. A região de Lisboa volta a ser a que 

mais cooperativas tem, apesar de uma descida de 834 para 763, e a região 

autónoma da maneira contínua na última posição no que toca ao número de 
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cooperativas por região. O setor das pescas volta a perder cooperativas e 

continua a ser o setor com o menor volume.  

 

Tabela 5 Dados cooperativas 2009 

  Agr Art  Com Cons Créd Cul Ens Hab Pesc Prod Serv Sol Uni F&C Total 

Aveiro 35 2  0 8 12 13 5 9 2 3 21 12 2 0 124 

Beja 40 1  0 12 5 3 3 5 0 2 9 3 1 0 84 

Braga 21 0  0 7 4 23 11 10 0 0 52 25 0 1 154 

Bragança 37 0  2 2 4 1 1 2 0 0 6 1 1 0 57 

Castelo Branco 86 1  3 2 4 4 5 5 0 3 6 1 0 0 120 

Coimbra 37 3  4 2 7 11 5 11 3 4 24 4 2 0 117 

Évora 48 6  1 31 5 11 0 11 0 3 13 8 4 1 142 

Faro 55 0  2 4 4 8 4 45 5 2 37 8 4 0 178 

Guarda 40 0  0 5 1 6 1 3 0 0 5 1 2 0 64 

Leiria 50 2  5 10 8 19 2 7 3 4 16 10 1 2 139 

Lisboa 49 5  16 31 12 81 56 222 1 12 184 55 23 16 763 

Portalegre 35 0  0 3 5 1 1 7 0 0 4 1 0 0 57 

Porto 29 8  7 15 6 53 29 89 1 11 60 29 17 4 358 

Santarém 103 2  1 11 10 12 1 11 1 5 20 10 1 0 188 

Setúbal 34 1  1 11 4 23 5 42 1 7 37 26 3 0 195 

Viana do 

Castelo 

15 9  0 0 2 8 4 4 1 14 5 1 0 0 63 

Vila Real 33 3  0 1 1 10 1 11 0 0 6 4 2 0 72 

Viseu 67 11  0 4 7 7 3 3 0 1 8 3 3 1 118 

Região 

Autónoma dos 

Açores 

47 4  1 9 1 5 1 3 0 3 0 4 6 0 84 

Região 

Autónoma da 

Madeira 

12 1  4 6 0 3 0 21 1 1 2 0 0 0 51 

Total 873 59  47 174 102 302 138 521 19 75 515 206 72 25 3128 
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Finalmente, em 2010, tabela apresentada abaixo, o número de 

cooperativas em Portugal desce mais uma vez, contabilizando um total de 

3109. A região de Lisboa volta a ser a que mais cooperativas tem, apesar de o 

número total sofrer mais uma ligeira descida, e a última posição por número de 

cooperativas é mais uma vez entregue à região autónoma da maneira. O setor 

das pescas conta agora apenas com 17 cooperativas e o setor agrícola com 

870. 

 

Tabela 6 Dados cooperativas 2010 

  Agr Art Com  Cons Créd Cul Ens Hab Pesc Prod Serv Sol Uni F&C Total 

Aveiro 35 2 0  8 12 13 5 9 1 2 21 12 2 0 122 

Beja 38 1 0  12 5 3 3 5 0 1 9 3 1 0 81 

Braga 21 0 0  6 3 23 11 10 0 1 52 28 0 1 156 

Bragança 37 0 2  2 4 1 1 2 0 0 6 1 1 0 57 

Castelo Branco 84 1 3  2 4 4 5 5 0 3 6 1 0 0 118 

Coimbra 37 3 4  2 7 11 5 12 3 4 25 4 2 0 119 

Évora 47 6 1  30 5 12 0 11 0 3 13 8 4 1 141 

Faro 55 1 2  4 4 8 4 42 5 1 37 9 4 0 176 

Guarda 40 0 0  5 1 6 1 3 0 0 5 1 2 0 64 

Leiria 50 2 5  10 8 19 2 7 2 4 16 10 1 2 138 

Lisboa 49 5 16  30 12 83 56 221 1 10 182 56 23 16 760 

Portalegre 35 0 0  3 5 1 1 7 0 0 4 1 0 0 57 

Porto 29 8 7  14 6 54 30 89 1 11 59 29 17 4 358 

Santarém 103 2 1  11 10 9 1 11 1 5 21 10 1 0 186 

Setúbal 33 1 1  10 4 23 5 42 1 7 37 25 3 0 192 

Viana do 

Castelo 

17 7 0  0 2 8 4 4 1 14 5 1 0 0 63 

Vila Real 34 3 0  1 1 10 1 11 0 0 5 3 2 0 71 

Viseu 67 10 0  4 6 6 3 3 0 1 8 3 3 1 115 

R.A. dos 

Açores 

47 4 1  9 1 5 1 3 0 3 0 4 6 0 84 
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R.A. da Madeira 12 1 4  6 0 3 0 21 1 1 2 0 0 0 51 

Total 870 57 47  169 100 302 139 518 17 71 513 209 72 25 3109 

 

Observando o gráfico abaixo apresentado, torna-se mais clara a 

discrepância geográfica da distribuição das cooperativas em Portugal. 

 

Figura 3 Cooperativas por setor e região em 2010. 

 

 

Durante este período é possível compreender que a evolução no número 

de cooperativas tem uma tendência negativa, tabela disponível abaixo.  

 

Tabela 7 Variação do número de cooperativas por região. 

Região Total em 2007 Total em 2010 Variação em Percentagem (%) 

Aveiro 138 122 -11,59 

Beja 91 81 -10,99 

Braga 156 156 0,00 

Bragança 56 57 1,79 

Castelo Branco 121 118 -2,48 
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Coimbra 123 119 -3,25 

Évora 152 141 -7,24 

Faro 182 176 -3,30 

Guarda 67 64 -4,48 

Leiria 140 138 -1,43 

Lisboa 833 760 -8,76 

Portalegre 68 57 -16,18 

Porto 372 358 -3,76 

Santarém 201 186 -7,46 

Setúbal 202 192 -4,95 

Viana do Castelo 67 63 -5,97 

Vila Real 75 71 -5,33 

Viseu 119 115 -3,36 

R.A. dos Açores 83 84 1,20 

R.A. da Madeira 51 51 0,00 

Total 3297 3109 -5,70 

 

A condição do país parece ter influenciado negativamente o setor 

cooperativo levando à diminuição do número de cooperativas. A nível 

geográfico a tendência é quase geral, sendo que as zonas que relativamente 

ao seu passado mais cooperativas perdem são a região de Portalegre, Aveiro, 

Beja e Lisboa, por ordem decrescente. Braga e a região autónoma da Madeira 

são as únicas regiões que mantiveram o número de cooperativas durante este 

período. Contra a corrente estão a região autónoma dos Açores e Bragança 

que durante o período em causa viram o número de cooperativas aumentar. 

Globalmente, durante estes 3 anos o número de cooperativas diminuiu cerca 

de 5,7% em Portugal. 

Já relativamente ao setor, e como é possível verificar na tabela abaixo 

apresentada, durante o período de 2007 a 2010 a maior diminuição relativa no 
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número de cooperativas deu-se no setor das pescas, com 32% das 

cooperativas existentes a desaparecer. Também o número de cooperativas do 

setor da produção operária e do setor da comercialização sofreu um grande 

tombo, diminuindo 28.28 e 21,67%, respetivamente. Apenas o setor da 

Solidariedade Social e das Federações e cofederações viram o seu número de 

cooperativas aumentar nos valores de 8,85 e 4,17%, respetivamente. 

 

Tabela 8 Variação do número de cooperativas por setor no período de 2007 a 2010. 

  Total 

2007 

Total 

2010 

Variação em Percentagem 

(%) 

Agrícola 905 870 -3,87 

Artesanato 60 57 -5,00 

Comercialização 60 47 -21,67 

Consumo 189 169 -10,58 

Crédito 115 100 -13,04 

Cultura 311 302 -2,89 

Ensino 144 139 -3,47 

Habitação e construção 569 518 -8,96 

Pescas 25 17 -32,00 

Produção Operária 99 71 -28,28 

Serviços 531 513 -3,39 

Solidariedade social 192 209 8,85 

Uniões 73 72 -1,37 

Federações e cofederações 24 25 4,17 

Total 3297 3109 -5,70 

 

Tendo em conta a análise setorial, e de modo a tentar compreender a 

evolução do nº de cooperativas durante este período foram selecionados dois 

setores, o agrícola e o das pescas, para analisar mais detalhadamente 
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recorrendo aos dados do Eurostat que nos mostram os a produção agrícola em 

milhões de Euros, e o volume de pescado capturado em toneladas. Estes 

sectores foram os selecionados por serem os que apresentam, em 2010, o 

maior e o menor número de cooperativas respetivamente. 

 

Tabela 9 Dados referentes ao setor agrícola e das pescas 2007-2010. Eurostat. 

Ano  2007 2008 2009 2010 Δ de 2007 a 2010 

Em percentagem 

Δ de 2009 a 2010 

Em percentagem 

Agrícula Milhões de 

Euros 

(valores de 

1/1/1999) 

230.94 268.27 172.40 194.68 -15.70 12.92 

Pesca Toneladas 

de Pescado 

253 

090 

231 542 205 655 230 790 -8.81 12.22 

 

Denota-se que no período de 2007 a 2010 houve uma redução da 

produção agrícola e piscícola, o que parece de ir ao encontro da informação 

apresentada em cima sobre a redução do número de cooperativas 

correspondente aos dois setores referenciados. No caso do setor agrícola, a 

redução do número de cooperativas é inferior à redução da produção agrícola, 

já no caso do setor das pescas, a redução do número das cooperativas é 

bastante superior à redução do volume de pescado para o período. Isto pode 

ser explicado uma vez que o valor absoluto do número de cooperativas 

agrícolas é bastante superior ao número de cooperativas do setor das pescas, 

como já tínhamos visto anteriormente. Apenas uma nota para o fato de no 

período de 2009 a 2010 já ser possível verificar uma recuperação nos valores 

das variáveis apresentadas.  

Os valores parecem indicar que o número de cooperativas de ambos os 

setores varia em consonância com o produto do setor em causa.  

Analisando a correlação entre a variação do número de cooperativas e o 

crescimento do Produto português para o período de 1976 até 2010:  
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Tabela 10 Correlação entre o número de cooperativas e o PIB nacional 1976 - 2010. 

 

Podemos verificar na tabela apresentada acima que esta é positiva e 

toma o valor de 0,3154. Este valor significa que para o período analisado, o 

número de cooperativas está positivamente correlacionado com o crescimento 

do PIB. Assim, quando existe um crescimento no produto nacional existe um 

crescimento no número de cooperativas e vice-versa. Esta conclusão confirma 

as variações analisadas para os setores agrícola e das pescas analisadas 

anteriormente. 

 

3. Conclusão 

 

O objetivo do presente artigo é expor uma luz sobre a evolução do 

número de cooperativas ao longo do período que decorreu desde 1900 até 

2010, para isto foram selecionados períodos chave na história do séc. XX e XXI 

que se enquadravam no horizonte temporal estudado e foi feita uma análise da 

situação económica do país bem como da evolução do número de cooperativas 

nessas datas. Com isto, tentou-se encontrar uma relação entre a variação do 

número de cooperativas em Portugal e a situação económica do país. 

Relativamente ao primeiro período estudado, a grande depressão, nota-

se que em 1926 o número de cooperativas existentes em Portugal era de 400. 

Número este que havia vindo a sofrer um aumento significativo nas últimas 

décadas, de 62 em 1910 e de 17 em 1900. Durante este período o setor 

cooperativo estava em fase de reconhecimento ou afirmação. O crescimento é 

muito grande, mas em termos absolutos o número de cooperativas em Portugal 

era ainda diminuto. Portugal sofre várias alterações socioeconómicas durante 

este período e o setor cooperativo começa a ganhar uma importância relativa 

superior à que até então tinha. Como já foi explicado no artigo, é necessário ter 
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em conta que em Portugal, a crise não foi tão forte como noutros países, e que 

durante este período Portugal crescia, o que nos permite concluir que este 

crescimento no número de cooperativas não está vinculado a um período mais 

negativo da economia nacional. A relação pode ser até contrária. 

O período da década de 70 e 80 é marcado pela deflagração no número 

de cooperativas a nível nacional. Como foi referido, de 1974 para 1976 o 

número de cooperativas cresce cerca de 187%. Existem cerca de 2726 

cooperativas em Portugal. Este crescimento vai se provar um crescimento 

constante até ao ano de 1985, apenas em 1980 existe um ligeiro decréscimo. 

O número máximo de cooperativas em Portugal registado nas estatísticas 

apresentadas aparece no ano de 1985, existiam neste ano 3917 cooperativas 

em Portugal. Os números pareciam ter atingido valores permanentemente 

elevados. Mas de 1985 para 86 ocorre um declínio abrupto. Cerca de 27% das 

cooperativas deixam de existir, o que pode ter resultado da abertura da 

Economia Portuguesa ao exterior e da adesão à CEE. Após esta queda, existe 

uma estabilização na ordem das 3400 cooperativas até a década de noventa. 

Neste período, é possível constatar que os vários eventos que ocorreram, as 

crises petrolíferas, as entradas do FMI, entre outros, parecem não ter 

influenciado negativamente o número de cooperativas em Portugal. Pelo 

contrário, salvo algumas exceções, (1980, 1986 e 1990), o número de 

cooperativas cresceu sempre durante este período. Esta variação pode ser 

explicada como uma alternativa ao panorama geral da Economia e da 

Sociedade Portuguesa da altura. Este é um período marcado por grandes 

variações na taxa de crescimento do PIB nacional e, estas variações, não 

parecem coincidir com as variações do número de cooperativas para o mesmo 

período. Como facto explicativo vemos que em 1975 e 1984 Portugal 

experiencia crescimento negativo. Nos mesmos anos, o número de 

cooperativas em Portugal varia positivamente. 

Já no período de 1992, o número de cooperativas teve uma diminuição 

na ordem dos 4%. Esta diminuição parece refletir a falta de crescimento no 

país verificada nesse ano. Neste período, e tendo em conta os países 
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apresentados, Portugal é o que menos cresce em 1993 e 1994 tendo também 

um crescimento reduzido em 1992, isto após o elevado crescimento prévio. De 

notar que em 1993 o crescimento é mesmo negativo. Esta evolução do 

crescimento do PIB nacional ajuda a explicar o porquê da variação do número 

de cooperativas para o período em causa. 

No mais recente período estudado, que começa em 2007 com a crise do 

Subprime, verificamos que a variação no número de cooperativas tem uma 

tendência negativa. O panorama geral em Portugal parece ter influenciado 

negativamente o setor cooperativo levando a essa variação. A nível geográfico, 

verificou-se que a tendência é quase geral. De referir que as zonas que 

relativamente ao seu passado mais cooperativas perdem são a região de 

Portalegre, Aveiro, Beja e Lisboa quando organizamos por ordem decrescente. 

Já Braga e a região autónoma da Madeira são as únicas regiões que 

preservaram o número de cooperativas durante o período em causa. Em 

sentido contrário temos a região autónoma dos Açores e Bragança que viram o 

número de cooperativas crescer. No geral, o número de cooperativas 

decresceu cerca de 5,7%. Quando nos focamos no setor de atividade, a maior 

diminuição relativa do número de cooperativas deu-se no setor das pescas, 

com uma redução de 32%. Do mesmo modo, o número de cooperativas do 

setor da produção operária e do setor da comercialização também viram o seu 

valor diminuir 28.28% e 21,67%, respetivamente. Como exceções, o setor da 

Solidariedade Social e das Federações e Cofederações viram o seu número de 

cooperativas ser elevado 8,85 e 4,17% respetivamente.  

Sectorialmente, e de modo a tentar retirar algumas conclusões sobre a 

evolução do número de cooperativas em Portugal, foram analisados com mais 

detalhe os setores agrícola e das pescas. Para isso, foram utilizados dados do 

Eurostat que demostraram a evolução de ambos os setores para o período de 

2007 a 2010. Através desta análise foi possível retirar que a variação do 

número de cooperativas parece ser no mesmo sentido da variação dos valores 

de produção dos setores assinalados. De modo a dar força a esta afirmação, 

foi calculada a correlação entre o crescimento do produto nacional e o número 
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de cooperativas, isto para o período de 1976 até 2010, conclui-se assim que 

um crescimento no produto nacional corresponde a um crescimento no número 

de cooperativas e vice-versa. 
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